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Introdução 

Os chefes de Estado e de Governo dos países membros das Nações Unidas reuniram-se na 

Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, entre 25 e 27 de setembro 

de 2015, na sede da Organização, em Nova York.  Nesta oportunidade, firmaram os termos   

da Agenda do Desenvolvimento Sustentável 2030, assim como aprovaram os Objetivos do 

 
Quadro 1. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas em todos os lugares 

2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e implementar a nutrição e promover a agricultura sustentável 

3. Assegurar vidas saudáveis e promover bem-estar para todos em todas as idades 

4. Assegurar educação de qualidade, equitativa e inclusiva, e oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 

todos 

5. Alcançar igualdade de gênero e empoderamento de todas as mulheres e meninas 

6. Assegurar disponibilidade e gerenciamento sustentável de água e saneamento para todos 

7. Assegurar o acesso à energia moderna, sustentável, confiável e a preços acessíveis para todos 

8. Promover crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decen- 

te para todos 

9. Construir infraestrutura resiliente, promover industrialização inclusiva e sustentável e criar inovações 

10. Reduzir desigualdades dentro e entre países 

11. Construir cidades e assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis 

12. Assegurar padrões de consumo e produção sustentáveis 

13. Realizar ações urgentes para combater as alterações climáticas e seus impactos 

14. Conservar e usar sustentavelmente oceanos, mares e recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável  

15. Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, manejar sustentavelmente as 

florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação de terras e deter a perda de biodiversidade 

16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, propiciar o acesso à justiça para 

todos e construir instituições inclusivas, responsáveis e efetivas em todos os níveis 

   17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável 

(CBTms) – Rio de Janeiro 

de Janeiro (RJ), Brasil. 
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Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Como ocorrera na Cúpula do Milênio e nos 

Objetivos do Desenvolvimento do Milênio 

(ODM), no ano 2000, mulheres, crianças e 

adolescentes também receberam a devida 

atenção nessa Conferência, considerada a 

mais importante reunião sobre política global 

e desenvolvimento, e a saúde continua sendo 

objeto de especial atenção por parte dos mais 

importantes líderes políticos do mundo. 

O  presente  artigo  pretende  apresentar  

a situação mundial da saúde de mulheres, 

crianças e adolescentes, que justifica sua 

manutenção como prioridade no novo pacto 

global, analisar o desempenho das metas do 

desenvolvimento do milênio relacionados 

com a saúde (ODM 4, 5, 6) e abordar a inser- 

ção do grupo nesse novo pacto mundial que se 

estabeleceu para os próximos 15 anos. Antes, 

contudo, pretende discutir algumas questões 

conceituais sobre desenvolvimento sustentá- 

vel e o grupo de mulheres, crianças e adoles- 

centes como parte deste desenvolvimento. 

 

Desenvolvimento 
sustentável 

O conceito de desenvolvimento sustentável 

mais divulgado é o da Comissão das Nações 

Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento 

(BRUNDTLAND COMMISSION, 1987, P. 16), de 1987, que o 

define como “o desenvolvimento que atende 

as necessidades do presente sem comprome- 

ter o atendimento das necessidades das gera- 

ções futuras”. 

No entanto, o desenvolvimento susten- 

tável que atenda às necessidades do futuro 

exige o equilíbrio e a convergência entre três 

pilares: desenvolvimento econômico, equida- 

de social e proteção ambiental. Este conceito 

tem bases na Cúpula da Terra, a Rio 92, é re- 

afirmado na  Cúpula  de  Johanesburgo  (2002)  

e se consolida na Conferência das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a 

Rio+20, realizada em 2012. O documento final 

da Conferência, ‘O Futuro que Queremos’, 

refere-se ao desenvolvimento sustentável, re- 

conhecendo que: 

 
Erradicar a pobreza, mudar o que é insus- 

tentável, promover padrões sustentáveis de 

consumo e produção, proteger e gerir a base 

de recursos naturais do desenvolvimento 

econômico e social são objetivos abrangen- 

tes e requerimentos essenciais para o de- 

senvolvimento sustentável. [...] Reafirma a 

necessidade de alcançar o desenvolvimento 

sustentável pela promoção do crescimento 

econômico, sustentado, inclusivo e equita- 

tivo, criando melhores oportunidades para 

todos, reduzindo desigualdades, elevando os 

padrões básicos de vida, fomentando a inclu- 

são e o desenvolvimento social e equitativo e 

promovendo a gestão integrada e sustentável 

dos recursos naturais e dos ecossistemas que 

suportam o desenvolvimento econômico so- 

cial e humano, ao mesmo tempo que facilitam 

a conservação, regeneração e restauração dos 

ecossistemas, e a resiliência face aos desafios 

novos e emergentes. (UNITED NATIONS, 2012, P. 2). 

 

 
Saúde da mulher, 
criança e adolescente e a 
sustentabilidade 

 
Em 2010, o Secretário Geral das Nações 

Unidas lançou a estratégia global para im- 

pulsionar ações que acelerassem o desenvol- 

vimento da saúde das mulheres e crianças. 

Destacava a necessidade de contribuir para 

que 75 países, nos quais 98% das mortes ma- 

ternas e infantis eram mais prevalentes, me- 

lhorassem seu desempenho. 

Com programas que enfatizavam ‘cada 

mulher e cada criança’ e o compromisso da 

comunidade internacional, a resposta foi ime- 

diata, e estes novos engajamentos mundiais 

contribuíram para avançar com os ODM 4 e 5. 

Com a  agenda  global  2030,  ampliou-se 

a   estratégia   para   incluir   os adolescentes, 
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visando assegurar que seus direitos à saúde, 

bem-estar e educação pudessem ser garanti- 

dos e, acima de tudo, criando oportunidades 

para que eles possam desenvolver seu poten- 

cial pleno e alcançar uma participação na so- 

ciedade quando adultos. 

O investimento no capital humano e, em 

especial, no ciclo da vida, começando com as 

crianças, será a forma de atingir altos padrões 

de saúde e bem-estar físico, mental e social em 

todas as idades. Jeffrey Sachs (2015) destaca em 

seu livro ‘The age of sustainable development’ 

que a primeira infância é extremamente im- 

portante não só porque é o momento em que 

aprendemos muitas das habilidades sociais e 

humanas necessárias, mas também porque é 

o momento para a formação do cérebro em si. 

Além disso, a saúde de um indivíduo em cada 

fase de sua vida afetará a saúde nas outras 

fases, adicionando efeitos cumulativos para a 

próxima geração (EVERY WOMAN EVERY CHILD, 2015). 

Dois estudos longitudinais recentes que 

utilizaram neuroimagem para  acompanhar 

o desenvolvimento do cérebro de crianças 

sugerem que a pobreza tem uma influência 

corrosiva no desenvolvimento da linguagem, 

memória e aprendizado (HAIR,  ET AL., 2015; NOBLE 

ET AL., 2015). Dados similares do Reino Unido 

demonstram que adversidades na primeira 

infância estão associadas à elevada incidência 

de depressão, ansiedade nas crianças e altera- 

ções no cérebro de adolescentes (JENSEN ET AL., 

2015). 

Apesar dos resultados positivos e dos pro- 

gressos alcançados com os ODM, um grande 

número de mulheres, crianças e adolescen- 

tes em todo o mundo ainda têm pouco ou 

nenhum acesso a serviços de saúde, alimen- 

tação adequada ou acesso à educação, água 

potável e saneamento básico. 

A população mundial entre 0 a 24 anos 

(42,3%) (WORLDOMETERS, 2015) está sujeita a diver- 

sos fatores de risco que, isoladamente ou en- 

trelaçados, afetam sua saúde. As complicações 

da gravidez e do parto, gravidez indesejada, 

doenças transmissíveis e não transmissíveis, 

doenças mentais, traumatismos, violência, 

desnutrição; e a falta de acesso a serviços  

de saúde de qualidade e a bens de consumo 

que possam salvar vidas, associados com a 

pobreza, com a desigualdade de gênero (que 

se manifesta em discriminação nas políticas e 

em leis diferenciadas) e com a marginalização 

(com base na idade, etnia, raça, origem nacio- 

nal, status de imigração, deficiência, orienta- 

ção sexual, entre outros), são todas violações 

dos direitos humanos. 

Como resultado, o mundo ainda contabi- 

liza 289 mil mortes maternas; 2,6 milhões de 

natimortos; 2,7 milhões de mortes neonatais, 

incluídas nos 5,9 milhões de mortes de crian- 

ças menores de 5 anos; e 1,3 milhões de mortes 

de adolescentes. Sem contar com doenças ou 

invalidez e a impossibilidade de atingirem 

seu pleno potencial, resultando em grandes 

perdas para as gerações futuras (EVERY WOMAN 

EVERY CHILD, 2015). 

Os benefícios sociais e econômicos do in- 

vestimento na saúde de mulheres, crianças e 

adolescentes são claros, indiscutíveis e base- 

ados em evidências (STENBERG ET AL., 2014; THE STATE 

OF WORLD POPULATION 2014, 2015), destacando-se a 

redução da pobreza, o crescimento econômi- 

co e o aumento da produtividade. 

 

Desafios para a saúde da 
criança 

A alta mortalidade dos recém-nascidos, o 

acesso desigual às intervenções que salvam 

vidas e os problemas de saúde nas crianças 

menores de 5 anos refletem um desenvol- 

vimento social e econômico deficiente. A 

pobreza, a má nutrição e o acesso insuficien- 

te à água potável e ao saneamento básico são 

fatores contribuintes para esta deficiência, 

assim como a falta de acesso  aos serviços 

de saúde de qualidade que ofereçam cui- 

dados essenciais para os recém-nascidos. 

Acompanhamento ao desenvolvimento in- 

fantil, vacinas e tratamentos para doenças 

prevalentes na infância são essenciais para 

um crescimento saudável e a sobrevivência 
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das crianças. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), 2,6 milhões de bebês morrem no ter- 

ceiro trimestre da gravidez ou durante o parto 

(natimortos) e 2,7 milhões de recém-nascidos 

morrem a cada ano, sendo 60% a 80% prema- 

turos ou pequenos para a idade gestacional. 

Além disso, menos de 40% das crianças são 

amamentadas exclusivamente até os 6 meses 

de idade e, em 2014, 5,9 milhões de crianças 

abaixo dos 5 anos morreram de causas pos- 

síveis de serem prevenidas, sendo 43% de 

doenças infecciosas, como a pneumonia, diar- 

reia, sepsis e malária (EVERY WOMAN EVERY CHILD, 

2015). 

No total, uma em cada três crianças no 

mundo (aproximadamente 200 milhões)  

não conseguem atingir seu potencial total e 

esperado devido à pobreza, estímulos insufi- 

cientes, cuidados inadequados e nutrição de- 

ficiente. Quase metade das mortes de menores 

de 5 anos está direta ou indiretamente re- 

lacionada com a má nutrição. Globalmente, 

25% das crianças têm seu desenvolvimento 

comprometido, e 6,5% estão acima do peso ou 

obesas (EVERY WOMAN EVERY CHILD, 2015). 

O desenvolvimento adequado da primeira 

infância permite que as crianças desenvol- 

vam suas características físicas,  cognitivas, 

de linguagem e seu potencial socioemocional, 

particularmente nos três primeiros anos de 

vida. Isso se reflete em toda a sua vida, espe- 

cialmente na sua saúde, sociabilidade, resul- 

tados econômicos e redução da criminalidade 

(HECKMAN, 2015). 

 
 

Desafios à saúde dos 
adolescentes 

No mundo todo, milhões de adolescentes 

adoecem ou morrem de causas preveníveis. 

Poucos têm acesso à informação ou ao aten- 

dimento em serviços integrados e capacitados 

para atender jovens, especialmente aconse- 

lhamento sobre saúde sexual e reprodutiva, 

sem que sejam discriminados. Em muitos 

locais, adolescentes de ambos os sexos en- 

frentam barreiras sociais ou legais que preju- 

dicam sua saúde mental, emocional e física. 

Entre os adolescentes que vivem com defici- 

ência e / ou em situações de crise, as barreiras 

são ainda maiores (EVERY WOMAN EVERY CHILD, 2015). 

Em 2012, 1,3 milhões de adolescentes no 

mundo morreram de doenças preveníveis ou 

tratáveis. A maioria das mortes foi causada 

por acidentes de trânsito, HIV, suicídios, in- 

fecções respiratórias e violência interpesso- 

al. Entre as adolescentes de 15 a 19 anos, as 

maiores causas de morte são o suicídio e as 

complicações da gravidez e parto (EVERY WOMAN 

EVERY CHILD, 2015). Além disso, 80% dos adoles- 

centes são fisicamente inativos, e 70% das 

mortes preveníveis em adultos estão relacio- 

nadas com doenças não transmissíveis ligadas 

aos fatores de risco iniciados na adolescência. 

A OMS estima que 2,5 milhões de adoles- 

centes deem à luz com menos de 16 anos e que 

15 milhões já estão casadas antes dos 18 anos 

de idade. Cerca de 1 em cada 10 meninas com 

menos de 20 anos de idade (ao redor de 120 

milhões no mundo) já foram vítimas de vio- 

lência sexual, e 30 milhões correm o risco de 

ser vítima de mutilação genital feminina na 

próxima década. 

Para enfrentar ou reverter esse quadro, é 

necessário que os países invistam e adotem 

políticas que ampliem as oportunidades para 

os jovens e que os governos sejam capazes de 

liderar o desenvolvimento de uma estraté- 

gia nacional que fortaleça todo o sistema de 

saúde para que este seja inclusivo e universal, 

e que tenha liderança, inovação e governança 

com profissionais de saúde capacitados. 

 

Desafios à saúde das 
mulheres 

Mesmo com os progressos dos indicadores de 

saúde materna dos últimos anos, as mulheres 

continuam sendo discriminadas, especial- 

mente nos países menos desenvolvidos. Esta 

desvantagem contribui para as desigualdades 
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econômicas, sociais e de saúde de suas famí- 

lias durante todo o ciclo da vida. 

Os resultados na saúde de mulheres, crian- 

ças e adolescentes são piores quando estes 

grupos são marginalizados e excluídos da so- 

ciedade, são discriminados ou vivem em co- 

munidades carentes, especialmente entre os 

mais pobres e menos escolarizados e vivendo 

em áreas remotas (UNICEF; WHO, 2014). 

Em 2013, estima-se que 289 mil mulheres 

no mundo tenham morrido como resultado 

de gravidez e parto, o que significa mais de 

uma morte a cada dois minutos. Com a morte 

de uma mulher na gravidez ou no parto, um 

evento natural que deveria celebrar a vida 

transforma-se em uma tragédia familiar de 

proporções inauditas. 

De acordo com a OMS, a mortalidade 

materna varia de 1.100, em Serra Leoa, a 1 por 

100 mil nascidos vivos, na Bielorrússia. A di- 

ferença entre os países de baixa e alta renda 

ainda é muito grande, variando entre 450 e 17 

por 100 mil nascidos vivos. A média global é 

210/100 mil nascidos vivos (WHO, 2015A). Cerca 

de 52% das mortes maternas são atribuídas a 

três causas principais: hemorragia, sepsis e 

hipertensão, e 8% das mortes são atribuídas 

ao aborto inseguro. No entanto, 28% da mor- 

talidade materna é causada por fatores não 

obstétricos, como a malária, HIV, diabetes, 

doenças cardiovasculares e obesidade (EVERY 

WOMAN EVERY CHILD, 2015). 

A dificuldade de acesso a serviços de saúde 

contribui para que, a cada ano, 270 mil mulhe- 

res morram de câncer cervical e 225 milhões 

não tenham acesso ao planejamento fami- 

liar. Além disso, uma em cada três mulheres 

entre 15 e 49 anos sofrem com violência física 

ou sexual dentro ou fora de suas casas (EVERY 

WOMAN EVERY CHILD, 2015). 

Somente com contracepção moderna e 

cuidados de boa qualidade para gestantes e 

recém-nascidos,  imunização,  amamentação 

e nutrição adequadas oferecidas por profis- 

sionais capacitados em serviços de qualida- 

de é que se poderá melhorar os resultados e 

reverter o processo. Todavia, para isso, serão 

necessárias políticas e intervenções que ga- 

rantam proteção social, educação, justiça, 

infraestrutura e informação (WHO, 2007) e uma 

definição clara das prestações públicas e pri- 

vadas e das responsabilidades do setor público 

para monitorar e acompanhar o desempenho. 

 

Saúde da mulher, da criança 
e do adolescente nas metas 
do desenvolvimento do 
milênio (ODM) 

 
A mobilização global para alcançar os ODM 

foi o maior movimento coordenado de 

combate à pobreza já realizado, com a esti- 

mativa de que cerca de 1 bilhão de pessoas 

saíram da pobreza extrema desde 1990 

(UNITED NATIONS, 2015A). 

Entre o ano 2000 e 2014, as contribuições 

financeiras oficiais para o desenvolvimento 

dos países desenvolvidos aumentaram em 

66%, alcançando o valor de US$ 135 bilhões 

por ano. Apesar disso, em 2014, apenas a 

Dinamarca, Luxemburgo, a Noruega, a Suécia 

e o Reino Unido suplantaram a meta acordada 

na Cúpula do Milênio das Nações Unidas de 

que os países em desenvolvimento disponi- 

bilizariam 0,7% de seus Produtos Nacionais 

Brutos (PNB) em contribuições para o 

desenvolvimento. 

Dados oficiais das Nações Unidas mostram 

que a proporção de pessoas malnutridas  

nos países  em  desenvolvimento  reduziu-se 

à metade desde 1990, que a fome diminuiu 

substancialmente e que a proporção de crian- 

ças matriculadas na escola primária atingiu 

91% em 2015, sendo que os melhores índices 

relativos foram alcançados nos países da 

África subsaariana. Adicionalmente, a alfabe- 

tização de jovens entre 15 e 24 anos aumentou 

globalmente, as regiões em desenvolvimento 

atingiram suas metas de eliminar a diferença 

na escolaridade entre meninos e meninas e as 

mulheres conseguiram representação parla- 

mentar em 90% dos 174 países, enquanto, nos 
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últimos 20 anos, o número de mulheres na 

política dobrou. 

Em finais de 2011, a população mundial 

atingiu 7 bilhões de pessoas e, apesar do 

enorme crescimento populacional, o número 

de mortes de crianças menores de 5 anos caiu 

à metade: de 12,7 milhões, em 1990, para cerca 

de 6 milhões, em 2015. Na região subsaariana, 

a redução foi cinco vezes maior entre 2005 e 

2013 do que entre 1990 e 1995. Desde 1990, a 

mortalidade materna diminuiu 45% em todo 

o mundo, e mais de 71% dos nascimentos em 

2014 foram assistidos por um profissional de 

saúde qualificado (UNITED NATIONS, 2015A). 

O reforço de campanhas de vacinação 

contra o sarampo ajudou a evitar a morte de 

15,6 milhões de crianças entre o ano 2000 e 

2013. Em 2013, cerca de 84% de crianças em 

todo o mundo receberam, pelo menos, uma 

dose da vacina, um aumento de cerca de 73% 

desde o ano 2000. 

Por causa das Metas do Desenvolvimento 

do Milênio (MDM) as infecções pelo HIV di- 

minuíram em aproximadamente 40% desde o 

ano 2000: até junho de 2014, contabilizava-se 

13,6 milhões de pessoas com acesso à medica- 

ção ARV (antirretrovirais), contribuindo para 

uma redução de 7,6 milhões de mortes por 

HIV entre 1995 e 2013 (UNITED NATIONS, 2015A). 

Além disso, a mortalidade por malária 

diminuiu 58%, prevenindo 6,2 milhões de 

mortes, a maioria entre crianças menores  

de 5 anos na região da África subsaariana. 

Ademais, entre 2004 e 2014, como forma de 

intensificar a redução da malária, mais de 900 

milhões de redes impregnadas com insetici- 

das foram distribuídas nos países endêmicos. 

Adicionalmente, a mortalidade por tubercu- 

lose diminuiu 45% entre o ano 2000 e 2013, 

e mecanismos de prevenção, diagnóstico e 

tratamento para a doença contribuíram para 

salvar 37 milhões de pessoas. 

Com a atenção voltada para o meio am- 

biente, praticamente eliminou-se a emissão 

de substâncias redutoras da camada de 

ozônio; as áreas de proteção marinhas e ter- 

restres aumentaram substancialmente e na 

América Latina e Caribe as áreas de proteção 

ambiental aumentaram de 8,8% para 23,4% 

entre 1990 e 2014. 

No total, 2,6 bilhões de pessoas passaram 

a ter acesso à água potável e 1,9 bilhões de 

pessoas à água encanada; 147 países atingi- 

ram suas metas de proporcionar água potável 

à sua população e 95% dos países atingiram 

suas metas de saneamento, enquanto 77 

países atingiram as duas metas. Globalmente, 

2,1 bilhões de pessoas passaram a ter sane- 

amento, e as defecações ao ar livre caíram à 

metade desde 1990. 

Com todos esses dados reconhecidos 

oficialmente pelas Nações Unidas, não há 

dúvidas de que o mundo avançou no desen- 

volvimento global. No entanto, deve-se res- 

saltar que, apesar de tais avanços, o progresso 

tem sido muito desigual entre países e regiões, 

deixando ainda maior a lacuna entre os países 

de alta e baixa renda. 

A evidência dessa desigualdade foi obser- 

vada em 2011, quando quase 60% das pessoas 

vivendo em extrema pobreza concentrava- 

-se em somente cinco países (Índia, Nigéria, 

China, Bangladesh e República Democrática 

do Congo), comprovando que os mais pobres 

continuam sem oportunidades e deixados 

para trás, principalmente por sua localiza- 

ção geográfica, etnia, idade, gênero e falta de 

importância na economia globalizada (UNITED 

NATIONS, 2015A). 

Da mesma forma, a desigualdade de gênero 

persiste, e as mulheres continuam a ser dis- 

criminadas no acesso ao trabalho, bens de 

consumo e participação nas tomadas de deci- 

sões que afetam suas vidas. Na América Latina 

e Caribe apesar da diminuição das taxas de 

pobreza na região como um todo, a propor- 

ção de mulheres desfavorecidas aumentou 

de 108, em 1997, para 117, em 2012, para cada 

100 homens nas mesmas condições. Ademais, 

a taxa de desemprego entre as mulheres com 

educação terciária é maior que a de homens 

com níveis semelhantes de educação. 

De acordo com o Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (Unicef ), 47% das pessoas mais 
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pobres do mundo são jovens com menos de 18 

anos de idade (UNICEF, 2014). Como já citado an- 

teriormente, para reduzir a pobreza, deve-se 

necessariamente investir no desenvolvimento 

desse grupo etário, levando em consideração 

o caráter multidimensional da pobreza, como 

nutrição, acesso à água potável, educação, 

moradia e saúde. Estima-se que 2 em cada 3 

crianças em 30 países subsaarianos sofram 

pelo menos duas destas privações. 

Deve-se ressaltar, porém, que a pobreza 

infantil não é exclusiva dos países de baixa 

renda. O Relatório de Avaliação dos ODM de 

2015 (UNITED NATIONS, 2015A) aponta que uma em 

cada quatro crianças nos países mais ricos 

do mundo vivem na pobreza. Hoje, existem 

26 milhões de crianças em risco de exclu- 

são social e pobreza na União Europeia, no 

entanto, apenas um terço das pessoas vivendo 

na pobreza tem qualquer cobertura social, de- 

terminando que o combate à pobreza infantil 

é um desafio mundial que irá exigir uma res- 

posta global (UNICEF CONNECT, 2015). 

Se levarmos em consideração o Objetivo 

do Desenvolvimento do Milênio (ODM 4 – 

Redução da mortalidade na infância), apesar 

da enorme diminuição das mortes de crianças 

nos últimos 25 anos, este feito sem preceden- 

tes não foi suficiente para cumprir a meta. A 

continuar com o ritmo de redução atual, serão 

necessários pelo menos 10 anos para atingir a 

meta que deveria ter sido alcançada em 2015, 

e o mundo já está vivendo a agenda global 

para 2030. 

A mortalidade das crianças é mais evidente 

nas mais jovens e vulneráveis, e a pneumonia, 

diarreia e malária continuam sendo as causas 

de mortes mais importantes. Embora a África 

subsaariana tenha a maior taxa de mortali- 

dade de crianças do mundo, paradoxalmente 

esta foi a região que alcançou os maiores pro- 

gressos nos últimos 20 anos, onde a taxa de 

mortalidade de menores de 5 anos caiu de 179 

mortes por mil nascidos vivos, em 1990, para 

86, em 2015. 

Entretanto, as projeções atuais são som- 

brias, e a região necessitará urgentemente 

acelerar seu o progresso não somente porque 

carrega metade das mortes desta faixa etária 

no mundo (cerca de 3 milhões em 2015), mas 

também, principalmente, porque calcula-se 

que é a única região do planeta onde tanto o 

número de nascidos vivos quanto a população 

de menores de 5 anos crescerá substancial- 

mente nas próximas décadas. Isso significa 

que o número de mortes de menores de 5 anos 

irá aumentar, a menos que o progresso na 

redução da taxa de mortalidade de menores 

de 5 anos seja suficiente para ultrapassar o 

crescimento da população. 

O período neonatal continua sendo o mais 

crítico  para  a  sobrevivência  infantil:  quase 

1 milhão de recém-nascidos morrerão no 

primeiro dia de vida, 1 milhão na primeira 

semana e outros 2,8 milhões no primeiro mês. 

Considerando que a prematuridade, asfixia, 

baixo peso, trauma durante o parto e a sepsis 

são responsáveis por 80% das mortes (WHO, 

2015b), será extremamente importante con- 

centrar-se nesse período da vida para acele- 

rar o progresso na sobrevivência infantil nos 

próximos anos. Com  intervenções  simples  

e de baixo custo e alto impacto, como pré- 

-natal, vacinação, parto acompanhado por um 

profissional de saúde qualificado, cuidados 

assépticos com o cordão umbilical e amamen- 

tação na primeira hora, muitas mortes pode- 

riam ser evitadas. 

Entretanto, essas medidas são apenas ações 

focais para a redução da mortalidade infantil 

e de menores de 5 anos e apenas mitigam o 

problema; somente com a efetiva  redução 

da pobreza e a superação das imensas desi- 

gualdades entre países e no seu interior, pelo 

enfrentamento corajoso dos determinantes 

sociais da saúde com políticas sociais e eco- 

nômicas adequadas, é que de fato se poderá 

encaminhar uma solução sustentável a tais 

questões. 

 

Saúde da mulher, da 
criança e do adolescente 
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nos Objetivos do 
Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 

O processo de definição do que seria a 

Agenda do Desenvolvimento 2030 e os ODS 

começou na Conferência das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento Sustentável, a 

Rio+20, que se realizou no Rio de Janeiro, 

em 2012. Naquela oportunidade, os mais 

altos dirigentes dos Estados-membros das 

Nações Unidas firmaram o documento ‘O 

Futuro que Queremos’ (UNITED NATIONS, 2012), 

que, além de oferecer as bases políticas para 

o processo de definição da futura  agenda  

do desenvolvimento sustentável, a valer a 

partir de janeiro de 2016 e a se realizar até 

2030, definiu linhas de trabalho amplas e 

participativas (consultas-diálogos globais, 

Painel de Alto Nível e outras), que transcor- 

reram no período de julho de 2012 a julho 

de 2015. 

Depois de muitas negociações entre os 

Estados-membros das Nações Unidas e con- 

tribuições da sociedade civil, ONGs, grupos 

profissionais, academia, agências das 

Nações Unidas e setor privado, o grupo in- 

tergovernamental de negociadores chegou 

ao documento ‘Transformando nosso 

mundo: a Agenda do Desenvolvimento das 

Nações Unidas 2030’, que foi aprovado na 

Cúpula do Desenvolvimento Sustentável 

(UNITED  NATIONS,  2015B),  realizado  no  âmbito   

da Assembleia Geral das Nações Unidas 

(UNGA) 2015, como Resolução A/70/L1 

(UNITED NATIONS, 2015C), contendo 35  páginas  e 

91 parágrafos. 

A Agenda do Desenvolvimento 2030 

assume que a erradicação da pobreza em 

todas as suas formas e dimensões, incluindo 

a pobreza extrema, é o maior desafio global 

até 2030 e um requisito indispensável para 

o desenvolvimento sustentável. Os países 

comprometem-se a alcançar o desenvolvi- 

mento sustentável nas suas três dimensões 

— econômica, social e ambiental —, de forma 

equilibrada e integrada, e a construir este 

 
compromisso dando seguimento aos ODM 

ainda não alcançados. 

Afirma o documento que os Objetivos e as 

Metas nele contidos estimularão, nos próxi- 

mos 15 anos, a ação nas seguintes esferas de 

importância crítica para a humanidade e o 

planeta: 

 
Pessoas – Acabar com a pobreza e a fome,  

em todas suas formas e  dimensões,  e  ve-  

lar para que todos os seres humanos  pos- 

sam realizar seu potencial com dignidade e 

igualdade, em um meio ambiente saudável. 

Planeta – Proteger o planeta contra a degra- 

dação, inclusive mediante o consumo e a 

produção sustentáveis, a gestão sustentável 

de seus recursos naturais e medidas urgen- 

tes para combater as mudanças  climáticas, 

de maneira que possa satisfazer as neces- 

sidades das presentes e futuras gerações. 

Prosperidade – Velar para que todos os se-  

res humanos  possam  desfrutar  de  uma  

vida próspera e plena e para que o pro- 

gresso   econômico,   social   e    tecnológico 

se produza em harmonia com a  natureza.  

Paz – Propiciar  sociedades  pacíficas,  justas  

e inclusivas, livres do medo e da violência. 

Alianças – Implementar a  Agenda  median-  

te uma Aliança Mundial para o Desenvolvi- 

mento Sustentável revitalizada, baseada em 

um espírito de maior solidariedade mundial   

e centrada particularmente nas necessidades 

dos mais pobres e vulneráveis, com a colabo- 

ração de todos os países, de todas as partes 

interessadas e de todas as pessoas. (UNITED 

NATIONS, 2015C, P. 3-4, TRADUÇÃO NOSSA). 

 
Logo na sua introdução, a Resolução 

afirma  que  “pretende-se  fazer  realidade  

os direitos  humanos  de  todas  as  pessoas  

e alcançar a igualdade  entre  os  gêneros  e 

o empoderamento de todas as mulheres e 

meninas”, assim como a “combater as de- 

sigualdades dentro dos países e entre os 

mesmos” (UNITED NATIONS, 2015C, P. 5,  TRADUÇÃO  

NOSSA). 

Um pouco adiante, reafirma tais 
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princípios, colocando como visão de futuro 

 
[...] um mundo que invista na infância e no 

qual todas as crianças cresçam livres da vio- 

lência e da exploração; no qual todas as mu- 

lheres e meninas gozem da plena igualdade 

entre os gêneros e onde se tenham elimina- 

dos todos os obstáculos jurídicos, sociais e 

econômicos que impedem seu empodera- 

mento; um mundo justo, equitativo, toleran- 

te, aberto e socialmente inclusivo no qual 

as necessidades dos mais vulneráveis sejam 

atendidas. (UNITED NATIONS, 2015C, P. 5, TRADUÇÃO 

NOSSA). 

 
O documento propõe 17 ODS (quadro 2) e 

169 metas, entre os quais dois deles (ODS 16 

e 17) são referentes a ‘meios de implemen- 

tação’ gerais dos ODS. Entre os ODS, está 

incluído o ODS Saúde (ODS 3), enunciado 

como ‘assegurar vidas saudáveis e promover 

o bem-estar para todos em todas as idades’, 

 
 
 
 

Quadro 2. ODS Saúde e metas 

1. Reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos que 70 por 100 mil nascidos vivos até 2030 

2. Acabar com a mortalidade prevenível de recém-nascidos e crianças abaixo de 5 anos até 2030 

3. Acabar com as epidemias de Aids, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas e combater as hepatites, 

as doenças transmissíveis pela água e outras doenças transmissíveis até 2030 

4. Reduzir em um terço as mortes prematuras por doenças não transmissíveis (DNT) por meio da prevenção e trata- 

mento e promover a saúde mental e o bem-estar até 2030 

5. Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias, incluindo o abuso das drogas estupefacientes e o uso 

nocivo do álcool 

6. Reduzir à metade as mortes e lesões por acidentes de tráfego, em nível global, até 2020 

7. Assegurar o acesso universal a serviços assistenciais de saúde sexual e reprodutiva, incluindo planejamento familiar, 

informação e educação e a integração da saúde reprodutiva nas estratégias e programas nacionais até 2030 

8. Alcançar a cobertura universal de saúde (UHC), incluindo proteção aos riscos financeiros, acesso a serviços assis- 

tenciais essenciais de qualidade, e acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, efetivos, de qualidade e a 

preços acessíveis, para todos 

9. Reduzir substancialmente o número de mortes e adoecimentos por produtos químicos perigosos e por poluição e 

contaminação do ar, água e solo até 2030 

 
 
 
 

Quadro 3. Meios de implementação 

a. Fortalecer a implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco em todos os países, conforme cada 

caso 

b. Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para as enfermidades transmissíveis e não 

transmissíveis que afetam principalmente os países em desenvolvimento, propiciando o acesso a medicamentos e 

vacinas a preços acessíveis, de acordo com a Declaração de Doha, que assevera aos países em desenvolvimento o di- 

reito de usar plenamente o disposto no Acordo Trips (Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights) com relação 

às flexibilidades para a proteção da saúde pública e, em particular, propiciar o acesso a medicamentos para todos 

c. Aumentar substancialmente o financiamento da saúde e o recrutamento, desenvolvimento e treinamento e reten- 

ção da força de trabalho em saúde nos países em desenvolvimento, especialmente nos países menos desenvolvidos 

(LDC) e Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS) 

d. Aumentar a capacidade de alerta precoce, redução de riscos e gestão de riscos em saúde nacionais e globais 
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que contém nove metas e quatro meios de 

implementação específicos (quadro 3). 

Três das metas do ODS Saúde se referem  à 

agenda dos ODM (metas 1, 2 e 3). As outras seis 

se referem a: 4) doenças  não transmissíveis  

e promoção da saúde mental e bem-estar; 5) 

prevenção e tratamento do abuso de substân- 

cias aditivas e álcool; 6) acidentes de trânsito; 

7) saúde sexual e reprodutiva; 8) cobertura 

universal de saúde, incluindo o acesso a medi- 

camentos e vacinas; e 9) saúde ambiental. 

Impossível admitir que este conjunto de 

metas fragmentadas possa realizar o obje- 

tivo amplo de ‘assegurar vidas saudáveis e 

bem-estar para todos em todas as idades’. Da 

mesma forma, os quatro meios de implemen- 

tação específicos (quadro 3) nem de longe dão 

conta de implementar as metas finalísticas (1 

a 9) e, menos ainda, o ambicioso enunciado 

do ODS Saúde. A maioria das metas se refere 

à saúde individual e à expressão biológica da 

saúde, quando já há muito tempo se reconhe- 

ce a importância da sua dimensão coletiva e a 

necessidade do enfrentamento dos seus deter- 

minantes sociais, econômicos e ambientais, 

por meio de ações intersetoriais coerentes, 

coordenadas e promotoras da equidade social 

e sanitária, para o alcance de um ODS Saúde, 

como o proposto. 

A dimensão ‘determinantes sociais da 

saúde’ leva-nos a examinar as relações entre 

os outros ODS e suas respectivas metas  com 

a saúde, bem como eventuais omissões na- 

queles ODS e suas metas em relação à saúde. 

Maiores sinergias entre a saúde e outros 

setores podem ser alcançadas quando se en- 

quadra os objetivos, metas e indicadores de tal 

forma que sua realização requeira a coerência 

das políticas e soluções compartilhadas entre 

vários setores. Nesse sentido, observa-se que 

muitos dos outros 16 ODS (quadro 2) contêm 

metas diretamente relacionadas com saúde 

(por exemplo, eliminação da fome, seguran- 

ça alimentar, nutrição segundo necessidades, 

redução da desnutrição, desenvolvimento in- 

fantil, acesso à agua de qualidade e saneamen- 

to com redução de doenças, desastres naturais 

e mortes, violência e saúde, poluições de ar, 

solo e água e suas influências sobre saúde). 

Nesse sentido, o documento ‘Transforming 

our world’ — e a Resolução da UN dele resul- 

tante — incorporou, de alguma forma, as ideias 

da estratégia de ‘saúde em todas as políticas’, 

ainda que sem explicitá-la; contudo, curiosa- 

mente, metas  que  mencionem  diretamente  

a saúde estão ausentes em ODS de ‘natureza 

econômica’, como industrialização susten- 

tável ou crescimento econômico e emprego 

decente. A proteção à saúde dos trabalhadores 

em ambientes potencialmente prejudiciais ou 

ações sobre poluição ambiental derivada dos 

processos produtivos, por exemplo, são igno- 

rados nos ODS 8 e 9, expressando o divórcio 

entre questões econômicas e ambientais e 

saúde humana. Fica muito claro, ainda, que 

todos os ODS são, de alguma forma, ‘determi- 

nantes sociais da saúde’, embora não mencio- 

nem diretamente a saúde entre suas metas. 

Além de aparecer no preâmbulo do docu- 

mento, o tema ‘mulher, criança e adolescen- 

te’ aparece em vários ODS. No ODS Saúde 

(quadro 3), duas metas se referem especifica- 

mente à saúde da mulher e da criança: 

 
3.1. Até 2030, reduzir a taxa mundial de morta- 

lidade materna a menos de 70 por 100 mil NV 

3.2 Até 2030, acabar com as mortes evitáveis 

de recém-nascidos (abaixo de 12 por mil NV) e 

de crianças menores de 5 anos (abaixo de 25 

por mil NV). (UNITED NATION, 2015C, P. 18, TRADUÇÃO 

NOSSA). 

 
Menções a mulheres e crianças aparecem 

abundantemente em outros ODS, referindo- 

-se à saúde ou a determinantes sociais não 

apenas da saúde, mas também de condições 

de vida, a exemplo de: 

 
2.1 Até 2030, acabar com a fome e as- 

segurar acesso de todas as pessoas [...], 

incluídos os lactentes,  a  uma  alimenta- 

ção saudável, nutritiva e suficiente [...] 

2.2 Até 2030, acabar com todas as  for-  

mas de desnutrição, inclusive [...] atraso 
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do crescimento e a formas edematosas nas 

crianças  menores  de  5  anos,  e  abordar  

as necessidades de nutrição de adoles- 

centes, mulheres grávidas e lactentes [...] 

4.1 Até 2030, garantir que todas as crianças ter- 

minem os ciclos do ensino primário e secundá- 

rio, gratuito, equitativo e de qualidade e produ- 

zir resultados escolares pertinentes e eficazes 

4.2 Até 2030, garantir que todas as crianças 

tenham acesso a serviços de atenção e de- 

senvolvimento na primeira infância e a  en- 

sino pré-escolar de qualidade, a fim de que 

estejam preparados para o ensino primário 

4.5 Até 2030, […] garantir o acesso em con- 

dições de igualdade [...] incluídas as crianças 

em condições de vulnerabilidade, a todos os 

níveis de ensino e formação profissional [...] 

5.1 Acabar com todas as formas de discrimina- 

çãocontramulheresemeninasemtodoomundo 

5.2 Eliminar todas as formas de violência 

contra mulheres e meninas nos âmbitos pú- 

blico e privado, incluídos o tráfico e a explo- 

ração sexual e outros tipos de exploração 

5.3 Eliminar   todas   as    práticas    noci- 

vas,   como   o   casamento   infantil,   precoce 

e   forçado   e   a   mutilação   genital  feminina 

8.6 Reduzir   substancialmente   a   pro- 

porção de jovens que não estão empre-  

gados, não   frequentam   escola,   não   es- 

tão       recebendo        qualquer      capacitação 

8.10 Desenvolver e pôr em marcha uma estra- 

tégia mundial para  o emprego  de   jovens  [...] 

16.2   Acabar   com  maus-tratos,   explo- 

ração,  tráfico,  tortura   e   todas   as   for-   

mas        de        violência        contra     crianças 

16.9 Até 2030, proporcionar acesso a uma 

identidade jurídica para todos, em particular 

mediante o registro de nascimento. (UNITED NA- 

TION, 2015C, P. 17-28, TRADUÇÃO NOSSA). 

 
Muitas outras metas referem-se de forma 

indireta a mulheres, crianças e adolescentes, e 

incentivamos a que o documento das Nações 

Unidas (UNITED NATION, 2015B) seja explorado pelo 

leitor, na busca de vínculos de determinação 

entre saúde e condições de vida e bem-estar, 

presentes nos 17 ODS e suas 169 metas. 

Considerações finais 

Após a aprovação dos ODS e suas metas no 

plano global, na Assembleia Geral das Nações 

Unidas (AGNU), em setembro de 2015, pelos 

chefes de Estado e de Governo, o próximo 

passo é a translação deles às Agendas e planos 

nacionais de desenvolvimento  sustentá-  

vel. Algumas questões fundamentais que se 

colocam são: 

 
- Quem (instância  ministerial,  co-  

missão    etc.)     coordenará     o     proces-  

so de implementação da Agenda do 

Desenvolvimento 2030 e dos ODS no País? 

- Que Agência ou instância das Nações 

Unidas coordenará a participação do Sistema 

Nações Unidas na implementação  da 

Agenda no País? Papel da OMS e do PNUD? 

- O Plano Plurianual 2016-2019 é a 

Agenda do Desenvolvimento de  curto  

prazo do Brasil?  Como  se  articula  com 

uma   Agenda   de   longo   prazo   até   2030? 

- Como está prevista a participação do 

Ministério da Saúde (MS) no processo? 

- Qual  a   correlação   de   forças   do   

MS com os demais Ministérios? 

- Quem representará o MS? Como esta 

representação      articulará      internamen- 

te  as  várias   instâncias   do   MS,   inclusive 

a área da mulher, criança e adolescente? 

- Como mobilizar a sociedade civil e o 

Congresso Nacional em prol de uma presen- 

ça efetiva da área da mulher, criança e adoles- 

cente na Agenda 2030 no País? 

 
Observação essencial, portanto, é o exame 

do Plano Plurianual 2016-2019 (BRASIL, 2015), 

que se encontra em discussões no Congresso 

Nacional para receber emendas e aprova- 

ção final ainda neste ano. Nele, a questão da 

mulher e da criança é mencionada em di- 

versos segmentos. No Brasil, o governo vem 

utilizando há mais de uma década o Plano 

Plurianual (PPA) como um modelo orienta- 

dor para o crescimento econômico e a inclu- 

são social (BRASIL, 2015). 
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O PPA 2016-2019 reforça o compromisso 

nacional para a redução  das desigualdades 

e criação de oportunidades em quatro eixos 

estratégicos: educação como caminho para a 

cidadania; inclusão social com melhor distri- 

buição de acesso a bens e serviços públicos; 

aumento da produtividade e competividade 

econômica e fortalecimento de instituições 

públicas. Adicionalmente, deverá reforçar e 

garantir o acesso universal aos serviços de 

atenção básica em saúde com foco na integra- 

lidade, qualidade de atendimento e fortaleci- 

mento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Uma questão fundamental é identificar que 

instância do governo federal gerenciará, de um 

lado, o PPA 2016-2019 e, de outro, a Agenda do 

Desenvolvimento 2030 e os ODS no Brasil, 

como se propõe entre as questões do quadro 

acima. A sinergia entre os dois processos de 

gestão pode tornar mais fácil o cumprimento 

de metas de ambos e, em última análise, reali- 

zar efetiva contribuição à melhora das condi- 

ções de vida e saúde das mulheres, crianças e 

adolescentes do País. 

Por outro lado, será necessária a mobili- 

zação coordenada das capacidades técnicas  

e das possíveis contribuições financeiras das 

Agências das Nações Unidas no País, inclu- 

sive os bancos de fomento, como BID e Bird, 

ao processo de consecução da Agenda 2030 

e dos ODS no País. Se, de um lado, o Governo 

deve se organizar para evitar as demandas 

desarticuladas às Agências do Sistema ONU, 

estas devem abdicar de planos definidos nas 

suas instâncias centrais globais e atuar alinha- 

das com as prioridades definidas pelo País. 

Atuando como ‘uma só ONU’ — orientação 

que o sistema procura imprimir há alguns 

anos — em consonância com a orientação 

central da Agenda 2030 brasileira, e não com 

‘ministérios-clientes’ por afinidade temática, 

como muitas vezes acontece, os resultados 

serão certamente melhores. 

O mesmo se espera das agências de fomento 

ao desenvolvimento de países desenvolvidos 

que ainda atuam no Brasil, a exemplo dos 

Estados Unidos, Canadá, União Europeia, 

países nórdicos e  outros.  É  fundamental 

que se crie uma ‘mesa única de negociação 

de apoio ao desenvolvimento’, na qual cada 

agência abdique dos seus planos definidos 

como orientação global no País de origem para 

alinhar-se à Agenda de Desenvolvimento 2030 

do Brasil. As ONGs internacionais devem 

também ser convocadas para o mesmo tipo de 

orientação — nomeadamente aquelas que tem 

maior atuação no País. 

Uma clara Agenda Nacional do 

Desenvolvimento 2030 e estratégia para o 

alcance dos ODS e suas metas no País, articu- 

lada com o PPA 2016-2019, construída com a 

contribuição de todos os órgãos de governo 

pertinentes das esferas federal, estadual e 

municipal e a sociedade civil, é o primeiro e 

fundamental movimento para que o Brasil 

cumpra os ODS não como mero compromisso 

com a comunidade global, mas principalmen- 

te com a Nação brasileira. 

Espaço privilegiado para o debate sobre a 

saúde da mulher, da criança e do adolescen- 

te na agenda do desenvolvimento nacional 

será a XV Conferência Nacional de Saúde, 

que reúne, em dezembro de 2015, em Brasília, 

representantes de governos, sociedade civil  

e iniciativa privada para um pacto que deve 

transcender mudanças necessárias no sistema 

de saúde para alcançar também as ‘causas das 

causas’ dos problemas de saúde da população 

e dos sistemas de proteção social e de saúde, 

ou seja, os determinantes sociais da saúde. s 
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